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PROJETO DE LEI Nº 22/2024, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR TEMPORARIAMENTE QUATRO MONITORES SOCIAIS PARA ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Art. 1.º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a realizar contratação temporária por excepcional interesse público de quatro (04) Monitores Sociais, para exercer suas funções junto a Secretaria de Assistência Social, nos termos dos artigos 193 a 197 e seguintes da lei municipal nº 5760/05, que instituiu o Regime Jurídico Único no Município.
§1.º A contratação de que trata a presente lei será pelo período de seis (06) meses, prorrogáveis por igual período; 
§2.º Os profissionais a serem contratados serão para atender casa de acolhimento; 
§3.º As atribuições, o salário mensal, a carga horária e a habilitação necessária estão fixadas no Anexo Único da presente Lei.
Art. 2.º Fica autorizado o Poder Executivo a realizar nova contratação pelo período remanescente, no caso de desistência ou rescisão antecipada dos contratos temporários descritos no artigo precedente, desde que, persista a justificativa da necessidade da contratação.
Parágrafo Único. Cessada a necessidade que motivou a contratação, estará a Administração Municipal autorizada a promover rescisão do contrato, ainda que antes da data prevista para o seu término, sem que disto decorra qualquer obrigação de indenização a seu ocupante.
Art. 3.º O contrato será de natureza administrativa, ficando assegurado o repouso semanal remunerado, gratificação natalina proporcional, ao término do contrato, férias e 13º proporcionais, com acréscimo de 1/3, ao término do contrato; serviço extraordinário se necessário, vale alimentação, inscrição no Regime Geral de Previdência Social e desdobramento de carga horária.
Art. 4.º As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                          JUSTIFICATIVA:

Remete-se Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar temporariamente quatro (04) monitores Sociais para atender excepcional interesse público. 
Conforme estabelecido no Regimento Interno da unidade, mais especificamente na Seção III - Do Monitor Social, Art. 27º, é indicada a necessidade de 02 (dois) monitores sociais para até 10 (dez) usuários por turno. Atualmente, a casa acolhe 12 (doze) usuários, o que demanda a contratação de 4 (quatro) profissionais para atender às exigências do Regimento Interno, bem como às orientações da NOB/RH/SUAS, Orientações Técnicas para o Serviço de Acolhimento e demais legislações pertinentes.

Ressaltamos que a distribuição de carga horária e folgas seguirá as normativas estabelecidas, com turnos de revezamento de 12 horas trabalhadas e 36 horas de folga, garantindo assim o cumprimento adequado das atividades de monitoramento e assistência aos acolhidos.

Acreditamos que a contratação destes profissionais contribuirá significativamente para o bom funcionamento da unidade de acolhimento, proporcionando um ambiente mais seguro e acolhedor aos usuários.

Para as presentes contratações, será utilizado o processo seletivo vigente, referente ao Edital 207/2023. Logo, uma vez prestados os devidos esclarecimentos, solicitamos, em caráter de urgência, seja aprovado o presente pedido, na oportunidade em que nos colocamos a disposição para o que julgarem necessário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA PRATA, em 08 de fevereiro de 2024.
Alcione Grazziotin
Prefeito Municipal
ANEXO ÚNICO

CARGO: MONITOR SOCIAL

ATRIBUIÇÕES: Realizar planejamento das atividades do cargo; desenvolver processos grupais, sob orientação do técnico de referência do CRAS e técnicos da Unidade de Acolhimento, organizar e fiscalizar atividades de rotina, monitorar atividades e horários da unidade de acolhimento institucional; orientar e auxiliar na alimentação, higiene pessoal, bem como desenvolver atividades voltadas à preservação da limpeza e higiene do ambiente de convívio; acompanhar e orientar as crianças e adolescentes em tarefas escolares; acompanhar as crianças e adolescentes, em deslocamentos para atendimento nas áreas da saúde, assistência social, lazer, educação e comparecimentos solicitados pelo Poder Judiciário; acompanhar, monitorar e facilitar, atividades socioeducativas, recreativas, artísticas e culturais; preservar a convivência comunitária e o fortalecimento dos vínculos sociais, auxiliar nas visitas às famílias e instituições; manter registros e ocorrências de pessoas atendidas; elaborar relatórios; efetuar controle de estoque de materiais; auxiliar nas atividades lúdico-educativas junto às crianças da unidade de acolhimento ou similares; executar e auxiliar em atividades de higiene corporal e bucal, troca de fraldas e outras tarefas correlatas; executar atividades de preparo de alimentação, como mamadeira, papinha, lanche, merenda e outras atividades correlatas; servir as refeições preparadas, de conformidade com as normas e procedimentos previamente definidos; zelar pelo bem-estar e segurança das pessoas sob sua responsabilidade; manter atento aos cuidados que o trabalhador requer, observando as necessidades físicas e emocionais dos acolhidos e orientar os serviços de organização e arrumação de guarda-roupas, camas, berços, armários, sala de atividades lúdico-pedagógicas e despensa; recepcionar e acolher crianças e adolescentes recém chegados a casa e integrá-los ao grupo: preencher fichas de cadastro e livros de ocorrências; ministrar medicamentos de acordo com a prescrição médica; incentivar a participação e frequência de todos os atendidos nas atividades que estão sendo desenvolvidas; denunciar à pessoa ou órgão competente qualquer suspeita de violência, maus tratos ou exploração contra criança, ou do adolescente; ministrar atividades recreativas de acordo com grau de dificuldade que possa ser superado pelos participantes; manter-se atualizado em sua área de atuação e participar de cursos de capacitação oferecidos pela Administração; participar de eventos, reuniões e demais encontros de trabalho, sempre que convidado e convocado; manter sigilo profissional e os princípios da ética nos relacionamentos com as crianças e adolescentes acolhidas; participar administrativamente de atividades de organização social e comunitária; executar outras atividades afins; zelar pelo cumprimento dos direitos das crianças/adolescentes, de acordo com o ECA, bem como dos demais usuários de acordo com as legislações vigentes, dos direitos dos cidadãos; garantir o atendimento humanizado e qualificado a todos os usuários demandantes dos serviços da Unidade de Acolhimento.


CONDIÇÕES DE TRABALHO E CONTRATAÇÃO:

a) Carga horária: turnos de revezamento de 12 horas trabalhadas e 36 horas de folga.
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 4

